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Aos quatorze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, às quatorze horas e
trinta minutos, na sede do Conselho Estadual de Cultura, reuniu-se o pleno, com o
seguinte quórum: Flávia Burlamaqui Machado; Minoru Martins Kinpara; Augusto
Hidalgo de Lima Neto; Anderson de Aguiar Mariano; Ítalo Bruno do Nascimento
Facundes; Daniel Iberê Alves da Silva; Daniel do Nascimento Lopes; Deyse de
Araújo Vieira; Carolina Di Deus; Elane Cristine Almeida; Raul Vargas Torrico e
Marcos Thadeu Soares de Melo. Constaram as seguintes pautas: regulamentação
do uso dos espaços públicos de cultura; proposta de formato dos editais da Lei Paulo
Gustavo; Ordem do Mérito Cultural Acreano. Flávia deu boa tarde a todos e abriu para
informes. Disse sobre sua participação no CONECTA, realizado na cidade de
Fortaleza, no último mês. Informou sobre as pautas tratadas, dentre elas, o
diagnóstico do perfil dos conselhos de cultura no Brasil. Explicou a metodologia
aplicada, bem como seus reflexos na organização dos conselhos. Informou que a
participação do conselho do estado do Acre foi importante na formatação da
apresentação e condensação dos dados levantados. Além dessa pauta, está
acontecendo também um levantamento sobre o andamento da Lei Paulo Gustavo nos
Estados. Informou que o prazo para a inscrição nos editais do fundo estadual de
Cultura, estava se encerrando no dia de hoje. Minoru informou sobre o encontro com
o Ministério da Cultura, onde foi tratado acerca dos fóruns para a conferência nacional
de Cultura. A partir dessas discussões, foi possível alterar as datas das conferências
municipais e estaduais de Cultura. O esforço agora está focado na mobilização junto
com aos secretários municipais, para que sejam realizadas as conferências
municipais, com vistas à realização das conferências estadual e nacional. Anderson
informou que as conferências municipais começam já na próxima segunda-feira.
Flávia demonstrou interesse em acompanhar algumas conferências, e ressaltou a
importância da presença do Conselho de Cultura nesses momentos de escuta e



diálogos com os fazedores dos municípios. Lenine informou sobre o Festival
Latinoamericano de Teatro, que está acontecendo na cidade de Rio Branco. Uma
oportunidade de troca de experiências entre os artistas. Izabella informou sobre a
premiação do filme Maués, como melhor montagem, no Festival Amazônico. Disse
ainda que a comédia No tempo de comer, está concorrendo a um prêmio na ANCINE,
onde já se classificou na primeira etapa. Júnior Uchoa informou que a ASDAC foi
convidada para um festival em Brasília, em um encontro para tratar dos temas
relacionados à Dança, no Brasil. Informou também sobre um festival de dança no
Teatro dos Nauas, em Cruzeiro do Sul. Camila informou sobre o festival Dudapaloosa,
onde participará em uma apresentação do grupo Remanso, sábado, no restaurante
Confraria. Iberê informou sobre o encontro do festival MARIRI, que reuniu quinze
aldeias do povo yawanawá. Encontro que contou com a presença da Ministra dos
Povos Originários. Chamou a atenção para a necessidade de busca ativa nos projetos,
no sentido de se atingir a um público mais abrangente, que muitas vezes, não
conseguem ter acesso aos instrumentos de fomento. Deixou como contribuição a
necessidade de busca ativa e escuta ativa nos editais destinados aos povos
originários. Flávia deu início ao primeiro ponto de pauta, que diz respeito à
regulamentação dos espaços públicos de Cultura. A pauta foi levada ao Conselho a
partir de um fato concreto, que ensejou a necessidade de se discutir esta questão.
Propôs uma metodologia a ser seguida a fim de maximizar o tempo. Flávia disse que
no dia oito de setembro, aconteceu uma manifestação de caráter religioso na
filmoteca, com duração de vinte e quatro horas. Esse fato levou o movimento cultural a
se manifestar publicamente, de forma contrária ao uso do espaço público para este
fim. Disse que até o momento, o Conselho não havia recebido nenhuma manifestação
por parte da FEM a respeito do assunto. Na carta redigida pelo movimento cultural,
também há a solicitação de uma regulamentação a respeito do uso dos espaços
públicos. Feito o relato da situação, abriu espaço para a manifestação da FEM por
meio de seus representantes no pleno do Conselho. Minoru pediu pra ouvir o que os
conselheiros pensavam a respeito do assunto. Carol Di Deus lembrou a respeito de
um documento que foi redigido pelo movimento cultural, onde há uma manifestação
contrária ao uso dos espaços públicos, para o uso dos espaços públicos para fins
religiosos. Ela explicou que o Estado conta com poucos espaços de Cultura, e a partir
do momento que esses espaços são utilizados para outros fins, isto se caracteriza
como um prejuízo para o movimento. Segundo ela, isto ensejaria um processo de
regulamentação de uso dos espaços. Minoru disse que sempre buscou uma relação
de parceria e respeito. Disse que com essa premissa, não deve haver uma relação de
submissão entre a FEM e o Conselho. Salientou que a gestão dos espaços cabe à
Fundação Elias Mansour. Nesse sentido, foi criada uma portaria, documento este, que
nem existia anteriormente, sendo fruto dessa gestão. A sociedade civil participou da
elaboração deste documento. Disse ainda que a FEM está trabalhando para até o
mês de outubro, entregar o regimento de cada espaço. No que tange ao fato ocorrido
na filmoteca, a FEM entende que todas as manifestações religiosas, são
manifestações culturais. Os nomes das cidades, as datas comemorativas, denotam a
religião como um aspecto da cultura brasileira. Ressaltou que não houve
desobediência à portaria vigente. Além disso, o espaço não estava reservado para
nenhuma manifestação cultural, que teria tido prioridade, caso houvesse agenda para
este fim.. Salientou que os espaços ainda carecem de regulamentação. Disse que os
questionamentos levantados serão respondidos devidamente em momento oportuno.



Enfatizou que a gestão da FEM entende que a cessão do uso do referido espaço, não
fere nenhuma legislação vigente. Lenine disse que o tempo utilizado pelo evento, de
vinte e quatro horas, feriu a portaria. Disse que não havia caça às bruxas, mas que
colocar a máquina pública a serviço de uma entidade religiosa, é ferir o estado laico.
Johnsos disse que se sentia muito grato ao conselho por tê-lo acolhido em um
momento difícil como artista. Disse que o cristianismo estava ligado à dizimação.
Argumentou que,se o caso tivesse envolvido uma religião de matriz africana, o
tratamento teria sido outro. Camila disse que se sentia decepcionada com a fala do
professor Minoru. Leu o trecho sobre a definição do estado laico. Disse que gostaria
de saber quem tinha liberado essa pauta, o responsável pela liberação do espaço.
Pediu providências no sentido de que não se repetisse essas situações. Júnior Uchôa
disse que faltava uma definição do que é cultura. Dentro do segmento gospel, o que é
cultural e o que não é. O que houve no caso da filmoteca, extrapolou os limites de uso
do espaço, com gasto de recursos públicos. Iberê disse que o cristianismo está ligado
a uma noção de dizimação. A bancada evangélica hoje ocupa um lugar de destaque
no poder do país. Disse que deveria haver um debate acerca do uso dos espaços
públicos. Elane disse que o esforço de se elaborar uma portaria de regulamentação
geral dos espaços, foi um avanço da gestão. A elaboração dos regimentos internos
dos espaços, deve ser elaborada com uma ampla discussão. Cada espaço tem suas
especificidades, e isso deve ser levado em conta. Ítalo disse que alguns espaços que
são tombados possuem legislação própria. Disse que o conselho de patrimônio
histórico está sendo reativado, e que o conselho deve se debruçar sobre esse tema.
Flávia disse que discordava da FEM no que tange ao uso dos espaços para práticas
religiosas, deixando claro que essa posição se estendia a todas as manifestações
religiosas, de qualquer matriz. Flávia encaminhou, dizendo que o Conselho se
colocava disponível para participar da elaboração dos regimentos internos dos
espaços. Anderson disse que a portaria já prevê a elaboração de regimentos interno,
onde serão levados em conta a especificidade de cada espaço. A portaria já vigente,
aponta para vários pontos que foram superados, mas revelou outros a serem melhor
trabalhados, levando em conta cada espaço. Lenine disse que a portaria foi um
avanço, mas que a regulamentação dos espaços era muito necessária. Camila
solicitou que a FEM tivesse uma ouvidoria. Anderson explicou que havia sido
elaborado um novo organograma onde já prevê a existência de uma ouvidoria.
Anderson disse que já há seis minutas de espaço preparadas. Flávia sugeriu que as
seis minutas rascunhadas poderiam ser enviadas ao Conselho, para conhecimento e
eventual colaboração. Júnior Uchôa pediu que se levasse em conta na elaboração da
normativa, o artigo dezenove da constituição do Brasil. Minoru parabenizou o
Conselho pela postura. Disse que o Conselho era o espaço legítimo para se discutir
este assunto. Flávia passou para o próximo ponto de pauta, que é a realização do
fórum da Lei Paulo Gustavo, no qual será discutida a devolutiva sobre os editais a
serem elaborados pela FEM. A respeito desta pauta, disse que tinha uma proposta de
metodologia para a realização do encontro. A ideia seria realizar uma ampla
mobilização junto aos segmentos. Ressaltou que as pessoas devem chegar ao
encontro, a par do tema a ser tratado. Explicou a proposta de dinâmica de realização
do fórum. Colocou para apreciação do pleno. Anderson disse que seriam mostrados
os valores por área, e seus incisos, e logo após, um recorte para o audiovisual. Disse
que a proposta da presidência já tinha sido amadurecida com o conselho. Iberê
sugeriu que na apresentação, já fossem sendo feitos destaques aos pontos



apresentados. Elane disse que deveria ser levado em conta a questão da
acessibilidade nos editais, destacando a questão das cotas para as minorias, já
previstas em lei. Rosi parabenizou a FEM pelo momento de escuta. Chamou a
atenção para que na comunicação, seja enfatizado que não se trata de oitiva,sendo
que essa fase já passou. O que o movimento cultural deseja saber, é como a FEM
filtrou o resultado das oitivas, e como está pensando o formato de editais. Sugeriu que
houvesse um prazo em dias, após o encontro, a fim de que se possam ser realizados
encaminhamentos. Iberê disse que queria saber como a FEM pensa em trabalhar a
busca ativa dos povos originários. Isabella Amsterdam sugeriu dois dias para o
encontro, sendo um só pro audiovisual, e reforçou a necessidade de busca ativa.
Flávia chamou a atenção para a necessidade de deixar claro os impedimentos.
Passando para o ponto de pauta final, Flávia relatou a dificuldade de realizar a
comenda da Ordem do Mérito Cultural, nesse sentido, sugeriu que se fizesse a
impressão de alguns certificados, com o serviço de um coffee break, e que se
realizasse a entrega dessa comenda, no dia cinco de novembro, dia da Cultura.
Colocou para apreciação do pleno. Não houve objeções. Nada mais havendo a
deliberar, deu por encerrada a sessão às dezessete horas e dezessete minutos, e eu,
Eriton Holanda de Sousa______________, na qualidade de secretário desta sessão,
lavrei a presente ata que, submetida aos participantes e achada conforme, será
assinada por todos. Rio Branco-Acre, quatorze de setembro de dois mil e vinte e três.

Encaminhamentos da reunião:

Solicitar junto à FEM, as minutas de regulamentação dos espaços;

Realizar os preparativos para o fórum sobre os editais da Lei Paulo Gustavo.

Flávia Burlamaqui Machado

Minoru Martins Kinpara

Augusto Hidalgo de Lima Neto

Anderson de Aguiar Mariano

Ítalo Bruno do Nascimento Facundes

Daniel Iberê Alves da Silva

Daniel do Nascimento Lopes



Deyse de Araújo Vieira

Carolina Di Deus

Elane Cristine Almeida

Raul Vargas Torrico

Marcos Thadeu Soares de Melo.


